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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica para a contratação pessoa jurídica para 

CONTRATAÇÃO DE FRETAGEM DE CAMINHÃO PIPA, CAMINHÃO CARGO ¾, RETRO 

ESCAVADEIRA COM CABINE FECHADA e SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE QUAISQUER 

NATUREZA NO PERÍMETRO URBANO Prefeitura Municipal de Delta.  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PROCESSO Nº: 63/2023 

PREGAO PRESENCIAL 01 

PREFERÊNCIA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS:  NÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA/MG, com endereço à Av. Adilson Antônio Carneiro, 25, 

Delta, MG, CNPJ 01.020.881/0001-75, isento de inscrição estadual, através do Agente de Contratação 

(pregoeiro) e equipe de apoio, designados pelo Decreto n.4461/2023 torna pública a abertura do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 63/2023, regido nos termos da Lei Federal 14.133/21, Lei 

Complementar n° 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 

pelas demais condições fixadas neste instrumento de Edital, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que, realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. 

LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia: 03/08/2023 às 09h00 

INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia: 03/08/2023 às 09h10 

FIM DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia: 03/08/2023 às 09h25 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Dia: 03/08/2023 às 09h30 

 

 

Anexo I – Termo de Referencia; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Modelo de Declarações; 

Anexo IV- Minuta da Ata de RP; 

Anexo V – Minuta do Contrato; 

Anexo VI – Relação de pesquisa de preços. 
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SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica para a contratação pessoa jurídica para 

CONTRATAÇÃO DE FRETAGEM DE CAMINHÃO PIPA, CAMIHÃO CARGO ¾, RETRO 

ESCAVADEIRA COM CABINE FECHADA e SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE QUAISQUER 

NATUREZAS NO PERÍMETRO URBANO.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. Todos os documentos para o credenciamento deverão estar fora dos envelopes documentação e 

proposta. A falta do credenciamento apenas impossibilitará o licitante de participar da fase lances e fazer 

quaisquer manifestações no curso da sessão, sendo ainda considerado apenas o valor apresentado no 

envelope “PROPOSTA COMERCIAL”;  

2.2. Declarado pelo Pregoeiro, o termino da fase de credenciamento, não será aceito a participação de novos 

licitantes; 

2.3. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

2.3.1. Se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada: 

2.3.1.1. Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, devidamente registrados na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, e no caso de sociedade por ações, acompanhadas de 

documentos de eleição de seus administradores; 

2.3.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria 

em exercício; 

2.3.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando as 

atividades assim o exigir; 

2.3.2. Se representante legal, deverá apresentar: 

2.3.2.1. Instrumento Público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente 

reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, emitido pelo dirigente, proprietário sócio ou 

assemelhado da empresa, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes 

para dar lance(s) em licitação pública; ou 

2.3.2.2. Termo de Credenciamento conforme modelo no Anexo III deste Edital outorgado pelo 

representante legal do licitante COM A FIRMA DO OUTORGANTE DEVIDAMENTE RECONHECIDA, 

comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 
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demais atos inerentes ao certame; 

2.3.2.3. Em ambos os casos (8.3.1 ou 8.3.2), deverá ser acompanhado do ato de investidura, do outorgante 

como dirigente da empresa (documento previsto no item 8.3.1.1. ou 8.3.1.2.); 

2.3.3. Se empresa individual, deverá apresentar: 

2.3.3.1 Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado. 

2.4. É obrigatório a apresentação da cédula de identidade ou outro documento equivalente (original e cópia) 

do estatutário legal ou representante legal que irá participar do pregão. 

2.5. Os proponentes deverão apresentar Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, 

conforme modelo disponível no Anexo IV, letra “a” do Edital. 

2.6. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença 

da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação. Caso o mesmo se 

ausente terá seus direitos cancelados.  

2.7. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, por servidor da Administração, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados 

em forma original ou cópia reprográfica sem autenticação e estarão sujeitas as verificações de sua 

autenticidade. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto da contratação, que 

preencherem as condições deste Edital; 

3.2. Não poderá participar da presente licitação empresa: 

3.2.1. Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública; 

3.2.2. Em consórcio; 

3.2.3. Falida, com recuperação judicial, dissolução ou liquidação; 

3.2.4. Empresas que contratam e que possuam em seu quadro empregados com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, com menos de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, consoante o inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88; 

3.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a 

licitante às sanções previstas neste Edital; 

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do 

fornecimento de bens a eles necessários: 

3.4.1.  O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

3.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

3.4.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3.5. É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o item 7.4.1, na licitação 

de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou 

gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada; 
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3.6. O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração 

de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

Considera-se participação indireta, para fins do disposto, a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 

e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e 

serviços a estes necessários. 

 

4. ENTREGA DOS ENVELOPES  

4.1. A Proposta Comercial deverá ser apresentada, em envelope colado e indevassável, sob pena de 

desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

ENVELOPE 01 

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 63/2023 

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 

“PROPOSTA COMERCIAL” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

4.2. A proposta que deverá obedecer ao modelo do Anexo II do Edital, deverá ser apresentada em papel 

timbrado, datilografada ou impressa por meio eletrônico, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas 

em linguagem clara, sendo datada e assinada pelo representante legal da empresa, e deverá constar: 

4.2.1. Razão social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver); 

4.2.2. Declaração de que a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da 

data para entrega das propostas, conforme a Lei nº 14.133/2021 e art. 6º da Lei nº10.520/2002; 

4.2.3. Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídas, além do lucro, quaisquer vantagens, 

abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, 

trabalhistas, tarifas, seguros, responsabilidade civil, instalação de toda estrutura necessária a prestação dos 

serviços e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação; 

4.2.4. Preço: Deverá ser descrito o item, o valor unitário, o valor total do item cotado em reais, e marca de 

cada item. Será desclassificada a proposta que não atender o disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações; 

4.2.5. Serão considerados, para fins de lances e julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 

três casas decimais após a vírgula; 

4.2.6. Os preços propostos serão considerados completos, objeto desta licitação, sendo desconsiderada 

qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante; 

4.2.7. Caso venha a verificar-se qualquer divergência nas informações constantes da proposta de preços, 

pertinentes a valores expressos em algarismos e por extenso prevalecerá, para todos os efeitos, o registro 

efetuado por extenso; 
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4.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que 

ofertem apenas um preço para cada item desta licitação; 

4.4. A entrega dos envelopes contendo a proposta de preços e a respectiva documentação significará 

expressa aceitação, pelas licitantes, de todas as disposições deste edital. 

 

5. DA HABILITAÇÃO JURIDICA 

5.1. A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em envelope colado e indevassável, sob pena 

de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações: 

ENVELOPE 02 

O PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 63/2023 

PREGÃO PRESENCIALREGISTRO DE PREÇOS 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO  

 

A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em: 

a) cédula de identidade; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual; 

c)  ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

d)   inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:   

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

(www.receita.fazenda.gov.br); 

b) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente; 

d) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa 

Econômica Federal, conforme lei n° 8.036/93 (www.caixa.gov.br); 

e)  Certidão de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), de conformidade com a Lei n° 8.212/91; 

f)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante (CND), emitida pela Secretaria 

competente do município; 

g) Certidão Negativa de Débitos (CND) Trabalhista. 

h) Caso a ME ou a EPP tiver interesse de usufruir dos direitos a ela resguardados pela LC 123/06, seguirá 

da seguinte forma: 

i) Para uso do art. 42, usufruirá aquelas que não apresentarem nenhuma documentação fiscal durante o 

certame licitatório; 

j) Para uso do art. 43, deverá apresentar toda a documentação fiscal, ficando condicionada a apresentação 

daquelas que estiverem vencidos, nos termos do §1º e 2º do referido artigo. 

 

7. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do Licitante; 

b) patrimonial e demonstrações contábeis de último exercício social, já, exigível e apresentado na forma 

da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta;   

c)  O balanço patrimonial deverá ser assinado por representante legal da empresa e por Contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade, indicando o número de folha do livro diário do qual foram 

transcritos, contendo o termo de abertura e encerramento. 

d)  Demonstrativo de a empresa proponente possuir os seguintes índices financeiros de balanço na data da 

licitação. Este demonstrativo deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa, constando o número 

de registro e assinatura do contador. A empresa licitante que apresentar resultado diferente dos índices 

requeridos abaixo será inabilitada. 

e)  Comprovação de boa situação financeira nos termos da Lei nº 14.133/2021, pelos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultante da aplicação das fórmulas abaixo, 

evidenciadas pela própria licitante: 

 

LG =      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =                    ATIVO TOTAL 

 
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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LC =                                          ATIVO CIRCULANTE 

 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

f) Será considerado em BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA o licitante que apresentar resultado superior ou 

igual a 01 (um) em todos os índices. Sendo critério de inabilitação os que não atingirem o índice 

apresentado. 

g) Para empresas novas, constituídas no exercício de 2023, o balanço será o de abertura. 

h) Se tratando de ME e EPP, fica dispensado à apresentação do balanço patrimonial. 

 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 

que comprovem que a licitante está executando, ou executou, serviços compatíveis em características com 

o objeto da licitação, devendo o(s) atestado(s) conter o nome completo do responsável, assinatura com 

firma reconhecida em cartório do mesmo, CNPJ, endereço e o telefone de contato do(s) atestador(es), 

devidamente registrada na entidade profissional competente.. 

 

8. DAS DEMAIS DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com o Município de Delta, podendo 

ser utilizado o modelo do Anexo IV, letra “d” do Edital; 

8.2. Declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo termina o inciso 

V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999), 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei, podendo ser utilizado o modelo do 

Anexo IV, letra “b” do Edital; 

8.3. Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, podendo ser utilizado o 

modelo do Anexo IV letra “c” do Edital; 

8.4. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação apresentados, 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 

mediante: 

8.4.1.  Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações; 

8.4.2.  Consulta ao Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Delta/MG; 
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8.5. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis 

de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

8.6. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 

informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, a licitante será inabilitada; 

8.7. Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, 

ou apresentados por meio de discos magnéticos; 

8.8. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 

do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-seque: 

8.8.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

8.8.2. Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

8.8.3. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filial; 

8.9. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

8.10. Todos os documentos acima referidos deverão estar com prazo de validade em vigor, na data de 

abertura dos envelopes. Caso o documento não especifique o prazo de validade, considerar-se-á válido pelo 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua expedição/emissão; 

8.11. Se no decorrer da sessão pública do pregão for apresentado algum documento sem a assinatura do 

sócio ou administrador da empresa, estando o mesmo ou outro devidamente credenciado com poderes, na 

sessão poderá assinar  na  presença  do(a)  pregoeiro(a)  e  demais  presentes,  caso  em  que  deverá  será 

constado na ata da sessão. 

 

9. PARTICIPAÇÃO DA  MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

9.1. Na hipótese em que os licitantes estiverem sobre a sigla de ME e EPP, optarem pela utilização do art. 

43 da lei complementar 123/06 deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, 

inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição, nos termos do §1º e 2º do referido artigo; 

9.2. Na hipótese em que os licitantes estiverem sobre a sigla de ME e EPP optarem pela utilização do art. 

42 da lei complementar 123/06, nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato;  

9.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5(cinco) 

dias úteis, cujo termino inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
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certame, prorrogável por igual período, a critério da administração publica. A prorrogação do prazo para a 

regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado a ser dirigido ao Pregoeiro; 

9.4. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5(cinco) dias úteis inicialmente concedidos; 

9.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal m°14.133/2021, sendo facultado a Pregoeiro 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou submeter o processo à Autoridade 

Competente para revogação; 

9.6. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada que aufira, em cada 

ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

9.7. Consideram-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, 

em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e igual ou 

inferior a R$ 4.800,000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

Para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

 

De acordo com o Art. 42 Nas licitações públicas a comprovação de regularidade fiscal das microempresas 

e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43 As Microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certame 

licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1°Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

§ 2°A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

 

a) Comprovantes de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 

(www.receita.fazenda.gov.br); 
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b) Comprovantes de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão negativa de débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita 

Federal; 

d) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, mediante apresentação de 

certidão emitida pela Secretaria competente do estado; 

e) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa 

Econômica Federal, conforme lei n° 8.036/93 (www.caixa.gov.br); 

f) Certidão de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), de conformidade com a Lei n° 8.212/91; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante (CND), emitida pela Secretaria 

competente do município; 

h) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

DEMAIS DECLARAÇÕES 

 

a) Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal; 

b)  Declaração de Condição de ME ou EPP, quando for o caso. 

c) Declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 

Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com o Município de Delta, podendo ser utilizado o 

modelo do Anexo IV, letra “d” do Edital; 

d) Declaração atestando que a empresa licitante não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

 

10. PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais 

pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, a Pregoeiro, inicialmente, fará o credenciamento e 

identificação dos representantes das empresas proponentes, e posteriormente declarará aberta a sessão do 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando 

início ao recebimento dos envelopes nºs  01- PROPOSTA DE PREÇOS e 02- DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados; 

10.2. O Pregoeiro, após a assinatura dos envelopes, proceder – se a com a abertura das Propostas 

Comerciais, e a sua verificação de conformidade com o modelo do Anexo II e com os requisitos 

estabelecidos no Edital. A inconformidade dos mesmos acarretará desclassificação das propostas. 

10.3. O Pregoeiro classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de menor preço e aqueles que 

tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço. 
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10.4. Se não houver no mínimo 3 (três) Propostas Comerciais nas condições definidas neste item, a 

Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes até o máximo de 3 (três), para que seus autores 

participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

16.5. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as 

licitantes prazo de 8(oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, observando-se a Lei 14.133/21. 

10.6. Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de 

forma sucessiva e decrescentes. 

10.7. Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 

ordem de apresentação dos lances. 

10.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará na exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do ultimo preço apresentado pelo licitante, para 

efeito de posterior ordenação das propostas. 

10.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 

preço e o valor de mercado. 

10.10. Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja 

compatível com o valor de mercado, está poderá ser aceita, e a tentativa de negociação direta com a 

Pregoeiro será realizada. 

 

11. DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

11.1. Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não estiver sido ofertada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se à da 

seguinte forma: 

11.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá, no prazo de 5(cinco) 

minutos após a solicitação da Pregoeiro, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora 

do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 

desde Pregão; 

11.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem nessas 

categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido do caput desta condição, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

11.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

11.2. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria 

de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
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12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, sendo 

que, qualquer licitante poderá imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada 

em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que serão corridos, e começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 

imediata dos autos; 

12.2. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de 

admissibilidade dos recursos; 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso; 

12.4. O encaminhamento das razões e eventuais contra-razões deverá ser feito por escrito  e protocolizados 

no Setor de Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. Não será aceito remessa via 

fax ou correio eletrônico(e-mail); 

12.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

18.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

12.7. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da Prefeitura Municipal 

de Delta e site desta prefeitura www.delta.mg.gov.br, e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio 

eletrônico; 

12.8. A interposição do recurso será dirigido a autoridade superior por intermédio de quem praticou o ato 

recorrido, nos termos do art. 40, XV c/c art. 109 da lei de licitações, e terá efeito suspensivo e devolutivo. 

 

13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, 

com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente; 

13.2. Homologado o resultado da licitação, será lavrada Ata de Registro de Preços que será assinada pelos 

interessados respeitada a ordem de classificação e a quantidade de beneficiários que serão registrados; 

13.3. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
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14. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA/ CONTRATO 

 

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado 

pelo gestor de contratos para firmar a ata de registro de preços ou o termo de contrato ou instrumento 

equivalente, nos termos da lei 14.133/2021; 

14.2. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura da ata e/ou contrato, ou 

recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, 

para celebrar a ata, sob pena da aplicação das penalidades previstas em Lei; 

14.3. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 5 

(cinco) dias a contar do recebimento da comunicação para tal, correio eletrônico (e-mail); 

14.4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, 

decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e 

devidamente fundamentada; 

14.5. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura vigorando até a data determinada pela 

secretaria solicitante, facultando-se ao CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais 

contidas no estatuto licitatório, mediante aviso por escrito, isento de indenização de qualquer natureza, 

todavia, quando se tratar de ata de registro de preços, esta terá validade de 01(um) ano; 

14.6. O contrato poderá ser prorrogado, se isto interessar as partes, desde que devidamente justificado nos 

termos d Lei nº 14.133/2021 e alterações; 

14.7. As quantidades pactuadas poderão sofrer acréscimos ou supressões no limite de 25% (vinte e cinco 

por cento), nos moldes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações; 

14.8. As secretarias requisitantes da CONTRATANTE serão competentes para receber, autorizar, 

supervisionar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação, através dos fiscais determinados no Termo de 

Referência constante no anexo I.  

 

15. DAS SANÇÕES 

Vide Anexos I e VI.  

 

16. FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Vide Anexos I e VI. 
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16.1. É facultada à comissão ou autoridade responsável pelo recebimento do(s) serviço(s) a promoção de 

diligência ou solicitação de amostra do material licitado, destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta; 

16.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do proponente, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a  exata compreensão da sua proposta; 

16.3.  As Normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação; 

16.4. O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais 

observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação; 

16.5. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do presente procedimento licitatório; 

16.6. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 

Município, inclusive membros do Setor de Licitação, não serão considerados nem aceitos como argumentos 

para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos proponentes. Qualquer informação ou 

esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no preâmbulo deste Edital; 

16.7. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, 

em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (  Lei nº 14.133/21); 

16.8. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro; 

16.9. Fica eleito o foro da Comarca de Uberaba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos 

de interesse decorrentes desta licitação, valendo esta clausula como renuncia expressa a qualquer outro 

foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Delta/MG, 24 de julho de 2023 
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__________________________________ 

Rodrigo Nunes Ribeiro 

Secretário Municipal de Obras Publicas e Serviços Urbanos  

 

   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PUBLICAS E SERVIÇOS URBANOS 
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2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Registro de Preços para contratação de pessoa jurídica para a contratação pessoa jurídica para 

CONTRATAÇÃO DE FRETAGEM DE CAMINHÃO PIPA, CAMIHÃO CARGO ¾, RETRO ESCAVADEIRA COM 

CABINE FECHADA e SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE QUAISQUER NATUREZA NO PERÍMETRO URBANO.  

2.2.  conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e requisição de compras anexa. 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1

1 

SERVIÇOS DE CAMINHÃO PIPA MS 12 

2

2 

SERVIÇOS DE CAMIHÃO CARGO 3/4 MS 12 

3

3 

SERVIÇOS DE RETRO ESCAVADEIRA COM CABINE 

FECHADA OU ABERTA, PESO OPERACIONAL DE 6600 KG, 

POTENCIA INFERIOR A 85HP COM CONCHA DE 

CAPACIDADE MINIMA DE 80M³ E ANO DE FABRICAÇÃO 

SUPERIOR AO ANOS 2000 

H 5.000 

.

4 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE QUAISQUER NATUREZA NO 

PERÍMETRO URBANO 

DI 350 

2.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
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3. PRAZO 

3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 (UM) contados do a partir da assinatura do contrato., 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A contratação de pessoa jurídica para CONTRATAÇÃO DE FRETAGEM DE CAMINHÃO PIPA, CAMIHÃO 

CARGO ¾, RETRO ESCAVADEIRA COM CABINE FECHADA OU ABERTA e SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 

CARGA QUAISQUER NATUREZA NO PERÍMETRO URBANO de pode ser uma opção viável para o município 

que não dispõe de recursos para aquisição desses equipamentos e a necessidade para limpezas urbanas 

é necessário de imediato.  

A contratação de uma pessoa jurídica para prestar esses serviços pode garantir uma maior flexibilidade 

para o município, que pode ajustar a frequência e a quantidade de equipamentos necessários de acordo 

com as necessidades da população e com as demandas do serviço. Qualidade do serviço: Empresas 

especializadas na prestação de serviços de caminhão cargo ¾, retroescavadeira, caminhão pipa, e 

transporte de carga quaisquer natureza, necessitam dessas contratações visto que a administração não 

dispõe em sua frota veículos com essas características para atender as demandas do município a 

administração não possuem profissionais treinados e equipamentos adequados para realizar o serviço de 

forma eficiente e segura, garantindo uma maior qualidade do serviço prestado.  

As empresas que prestam serviços de coleta de resíduos sólidos possuem conhecimento técnico para 

realizar a coleta, transporte e destinação final dos resíduos de forma adequada, seguindo as normas e 

regulamentações ambientais.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Centro , Delta MG.  

licitação@delta.mg.gov.br 

www.delta.mg.gov.br 
   18 

A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de caminhão caçamba, 

retroescavadeira e caminhão de pipa, pode garantir o cumprimento da legislação ambiental e sanitária, 

evitando possíveis sanções e multas para o município. Diante dessas justificativas, a contratação de uma 

pessoa jurídica para a prestação de serviços de caminhão caçamba, retroescavadeira e caminhão de lixo 

pode ser uma opção interessante para o município que não dispõe de recursos para aquisição desses 

equipamentos, garantindo um serviço de qualidade para a população, com um menor custo para o 

município. 

4.1. Justificativa para o Pregão ser Presencial:  

Baseado na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), que entrou em vigor 

em abril de 2021, trouxe diversas mudanças no processo de licitação, incluindo na modalidade de pregão 

presencial 

Disputa entre licitantes: O pregão presencial é uma modalidade de licitação que permite a disputa entre 

os licitantes de forma presencial, possibilitando a apresentação de propostas e lances verbais. Isso pode 

resultar em uma economia significativa para a administração pública, bem como na seleção da proposta 

mais vantajosa para o órgão contratante.  

Possibilidade de negociação: A nova Lei de Licitações permite a negociação durante o pregão presencial, 

o que possibilita ao órgão contratante discutir condições, preços e prazos com os licitantes. Isso pode 

resultar em uma melhor adequação da proposta às necessidades da administração pública, bem como 

em uma redução de custos.  

Rapidez na realização: O pregão presencial é uma modalidade de licitação que possui um prazo menor 

para a apresentação de propostas, o que pode resultar em um processo mais ágil e eficiente para a 

aquisição dos bens ou serviços.  

Garantia da qualidade: O pregão presencial permite que a administração pública avalie e selecione a 

proposta que apresente a melhor relação entre preço e qualidade, garantindo a aquisição de produtos ou 

serviços de qualidade para atender às necessidades da administração e da sociedade.  
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Legislação: O pregão presencial é uma modalidade de licitação prevista na nova Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), o que garante a legalidade e a segurança jurídica do 

processo de licitação.  

Portanto, a realização de pregão presencial pode ser uma opção vantajosa para a contratação de 

fretagem, considerando a disputa entre licitantes, a possibilidade de negociação, a garantia da qualidade 

e a segurança jurídica proporcionadas por essa modalidade de licitação. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA CADA VEÍCULO:  

5.1. CAMINHÃO PIPA 

5.1.1. Capacidade de carga: Um caminhão-pipa deve ter uma capacidade de carga mínima para 

transportar a quantidade necessária de água ou líquido que está sendo transportado. A capacidade 

mínima para capacitação de liquido é de no mínimo 5.000 mil litros.  

5.1.2. Bomba de água: Um caminhão-pipa deve ter uma bomba de água de alta capacidade para 

permitir a transferência rápida e eficiente de água ou líquidos para os locais de destino. 

5.1.3. Mangueiras de alta pressão: O caminhão-pipa deve estar equipado com mangueiras de alta 

pressão e bicos para permitir a aplicação do líquido transportado em diferentes tipos de 

superfícies ou em locais de difícil acesso. 

5.1.4. Motor potente: Um caminhão-pipa deve ter um motor potente para transportar sua carga 

em estradas e terrenos acidentados. 

5.1.5. Sistema de controle de fluxo: Um caminhão-pipa deve ter um sistema de controle de fluxo 

que permita ao usuário ajustar o fluxo de água ou líquidos para as necessidades específicas do 

trabalho. 
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5.1.6. Sistema de filtragem: Um caminhão-pipa deve ter um sistema de filtragem para garantir 

que a água ou líquidos transportados sejam limpos e seguros para uso. 

5.1.7. Tanque de armazenamento: O caminhão-pipa deve ter um tanque de armazenamento de 

água ou líquidos que possa ser enchido com segurança e facilidade. 

5.1.8. Sistema de iluminação: O caminhão-pipa deve ter um sistema de iluminação para permitir 

a operação segura do veículo durante a noite ou em condições de baixa visibilidade. 

 

5.2. CAMINHÃO CARGO ¾  

5.2.1. Capacidade de carga: Um caminhão Cargo 3/4 deve ter uma capacidade de carga 

mínima de cerca de 3 toneladas, permitindo o transporte de cargas médias e pesadas. 

5.2.2. Motor: O caminhão deve ter um motor potente e eficiente, capaz de proporcionar 

boa aceleração e economia de combustível. 

5.2.3. Transmissão: Deve ser uma transmissão manual com pelo menos cinco marchas. 

5.2.4. Freios: Deve ter freios a disco nas rodas dianteiras e traseiras para garantir a 

segurança do veículo e da carga. 

5.2.5. Suspensão: Deve ter uma suspensão rígida ou independente para garantir uma 

condução confortável e segura em estradas variadas. 

5.2.6. Direção hidráulica: O caminhão deve ter direção hidráulica, para facilitar a direção 

e manobras em áreas urbanas. 

5.2.7. Cabine: A cabine deve ser confortável e espaçosa, permitindo ao motorista operar 

o veículo com conforto e segurança. 

5.2.8. Sistema elétrico: Deve ter um sistema elétrico completo, com faróis, luzes traseiras, 

luzes de freio e luzes de seta para garantir a segurança do veículo e dos outros usuários da 

estrada. 
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5.3. TRANSPORTE DE CARGAS DE QUAISQUER ESPECIE NO PERIMETRO URBANO 

5.3.1. Capacidade de carga: O veículo deve ter no mínimo 2 eixos para capacidade de no 

máximo 6 toneladas. 

5.3.2. Motor: O veículo deve ter um motor potente e eficiente, capaz de lidar com as 

cargas a serem transportadas e proporcionar boa aceleração e economia de combustível. 

5.3.3. Transmissão: Deve ter uma transmissão manual ou automática com pelo menos 

cinco marchas para garantir um desempenho adequado do veículo. 

5.3.4. Freios: O veículo deve ter freios a disco nas rodas dianteiras e traseiras, além de 

sistema de freios ABS, para garantir a segurança do veículo e da carga. 

5.3.5. Suspensão: Deve ter uma suspensão rígida ou independente para garantir uma 

condução confortável e segura em estradas variadas. 

5.3.6. Direção hidráulica: O veículo deve ter direção hidráulica, para facilitar a direção e 

manobras em áreas urbanas. 

5.3.7. Cabine: A cabine deve ser confortável e espaçosa, permitindo ao motorista operar 

o veículo com conforto e segurança. 

5.3.8. Sistema elétrico: Deve ter um sistema elétrico completo, com faróis, luzes traseiras, 

luzes de freio e luzes de seta para garantir a segurança do veículo e dos outros usuários da 

estrada. 

 

5.4. RETRO ESCAVADEIRA  

5.4.1. Motor: A retroescavadeira deve ter um motor a diesel com potência inferior a 85 

HP, para atender às especificações do usuário. 

5.4.2. Cabine: A retroescavadeira deve ter uma cabine fechada ou aberta, equipada com 

cinto de segurança, proteção contra o sol e a chuva, e um assento confortável para o operador. 
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5.4.3. Controles: A retroescavadeira deve ter controles fáceis de usar e bem posicionados, 

para facilitar o trabalho do operador. 

5.4.4. Braços e lanças: Deve ter braços e lanças resistentes e duráveis para escavar e 

levantar materiais. 

5.4.5. Concha: A retroescavadeira deve ter uma concha de capacidade mínima de 80 m³ 

para escavar e carregar materiais com eficiência. 

5.4.6. Transmissão: Deve ter uma transmissão mecânica, com pelo menos quatro marchas 

para garantir que a retroescavadeira seja capaz de lidar com diferentes tipos de terreno. 

5.4.7. Pneus: A retroescavadeira deve ter pneus resistentes e duráveis que ofereçam boa 

tração em terrenos variados. 

5.4.8. Sistema hidráulico: Deve ter um sistema hidráulico confiável e eficiente que permita 

a operação suave e precisa da retroescavadeira. 

 

Subcontratação 

5.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Vistoria 

5.7. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das .7:00 horas às 18:00 horas. 
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5.8. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1. Início da execução do objeto: será mediante ordem de serviços descrito local e serviços a ser feito, 

com duração máxima para prestação de serviços, cabendo ressaltar que os serviços devem ser feitos no 

Perímetro Urbano de Delta MG; 

6.1.2. Local e horário da prestação de serviço: Horário previsto para prestação de serviços é a partir das 

6:00 horas até as 17:00 horas.  

Local da prestação dos serviços 

6.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: TODO PERIMETRO URBANO DO MUNICIPIO 

DE DELTA MG 

Materiais a serem disponibilizados 

6.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

6.3.1. Combustível para o Veículo; 

6.3.2. Troca de Óleo; 
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

6.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.4.1.  A CONTRATADA deve possuir um polo ou sede no município ou em um raio e no máximo 50 KM 

pois os serviços devem ser feitos cotidianamente, visto isso é necessário que a CONTRATDAD tenha um 

polo ou sede nesse perímetro. É de obrigação da CONTRATADA possuir local para deixar o veículo.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Centro , Delta MG.  

licitação@delta.mg.gov.br 

www.delta.mg.gov.br 
   25 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, Sr. RODRIGO 

NUNES RIBEIRO, cargo de SECRETARIO MUNICIPAL DE OBRAS. 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato, Sra. SULIENE RODRIGUES DA 

SILVA SANTOS. 

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.8.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

7.9.1. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

7.9.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Do recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 1 hora, após o termino da execução dos 

serviços, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo.  

8.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.1.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  
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8.1.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

8.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

8.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

8.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor 

do contrato para recebimento definitivo. 
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8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (duas) horas após o termino dos 

serviços, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

8.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

8.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

8.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Centro , Delta MG.  

licitação@delta.mg.gov.br 

www.delta.mg.gov.br 
   29 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

8.11. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
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8.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

8.16. Correrá o pagamento, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa ou conforme a legislação determinar. 

Forma de pagamento 

8.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

9.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário. 

9.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 

produtor rural pessoa física. 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Receita Federal; 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.21. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal; 

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual poderá auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 últimos exercícios sociais; 
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9.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  

9.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.27. Para empresas novas, constituídas no exercício de 2022, o balanço será o de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.28. Documentos relativos à Motorista de cada Veículos, tais como CNH pertinente a cada espécie de 

veículo. Documentos pessoais dos motoristas, antecedentes criminais.  

9.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.29.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

9.29.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

9.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Centro , Delta MG.  

licitação@delta.mg.gov.br 

www.delta.mg.gov.br 
   35 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

9.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço;  

9.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

9.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 

pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 

gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 

9.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 

de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

10. OUTRAS DECLARAÇÕES 

10.1. Declaração de que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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10.2. Declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão, até o 3º grau; 

10.3. Declaração de que a empresa cumpre e submete-se plenamente os requisitos de habilitação;  

10.4. Declaração de que a empresa licitante não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 

a Administração Pública ou suspensa do direito de licitar ou contratar com o Município de Delta;  

10.5. Declaração quando for o caso, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”, que se qualifica como ME, 

EPP ou MEI; 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação será baseado na TABELA DE PREÇO DA ANTT. 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão dos recursos e dotação orçamentária 

apresentada pelo Setor de Contabilidade.  

13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas; 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

13.3. Administração deverá atentar para que o índice utilizado seja o indicador mais próximo da efetiva 

variação dos preços dos bens a serem fornecidos, valendo-se, pois, em regra, da adoção de índices 

setoriais ou específicos.  
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13.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

13.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer;  

13.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor; 

13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;  

13.9. O reajuste será realizado conforme legislação vigente. 

14.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

14.1. São obrigações do Contratante: 

14.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

14.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

14.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

14.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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14.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

14.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

14.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

14.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

14.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

14.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado. 

14.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

15.1. A CONTRATADA deve possuir um polo ou sede no município ou em um raio e no máximo 50 KM 

pois os serviços devem ser feitos cotidianamente, visto isso é necessário que a CONTRATDAD tenha um 

polo ou sede nesse perímetro. É de obrigação da CONTRATADA possuir local para deixar o veículo. 
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15.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

15.3. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

15.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

15.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

15.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

15.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

15.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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15.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.9. Quando não for possível a verificação da regularidade o contratado deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, os documentos solicitados;  

15.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

15.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

15.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

15.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

15.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

15.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
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15.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

15.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

15.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

15.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

15.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

15.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

15.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

15.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 
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16. 14.  GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 25% (vinte e cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 3 (três) dias; 

(2) moratória de 30 % (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10 (dez), dias pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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17.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

17.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

17.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. 
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17.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

17.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

18. ÓRGAÕS PARTICIPANTES 

18.1. São órgãos participantes deste Termo de Referência: 

16.1.1. Secretaria M. De Obras Publicas e Serviços Urbanos.  

 

Delta MG 14 de junho de 2023. 

 

 

__________________________________ 

Rodrigo Nunes Ribeiro 

Secretário Municipal de Obras Publicas e Serviços Urbanos  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL/ DE PREÇOS 

 

Processo nº: 63/2023. 

Modalidade: Registro de Preço 

Tipo: Menor Preço Item. 

Objeto:  

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

CNPJ: 

INSC. ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

ESTADO: 

TELEFONE: 

E-MAIL:  

 

INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO: 
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Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/. 

E-mail 

Telefone: 

1.Planilha da Proposta: 

Item Un Qtd. Especificação Marca 
Valor 

Unitário 
Valor Total do Item 

       

Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________) 

 

1. Validade da Proposta60 dias); 

A empresa vencedora deverá apresentar PROSPECTO, ficha técnica ou outrosdocumentos com 

informações que permitam a perfeita identificação e qualificaçãodo item licitado; 

A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, 

não podendo exceder o valor do lance final; 

Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e 

globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - 

termo de referência; 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) material (is), 

bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente 

por conta da Empresa vencedora; 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima 

indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, 

as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente 

certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;Declaramos que não 

possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conformeLei n. 14.133/21, e não possuímos em nosso quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
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Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e 

contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, 

inclusive no Distrito Federal, Lei nº. 14.133/21.  

 

___________/____ de_____________de 2023. 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nº CNPJ 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRONICO 

PROCESSO LICITATORIO Nº 63/2023 

 

A Pessoa Jurídica:. ...................................... com sede 

à..................................nº........complemento..........................CNPJ....................nº...............Telefone:............

.......e-mail:.........................Bairro.....Cidade............................Estado..................., através de seu 

representante legal Sr.(a) ........................ nacionalidade:................... profissão: ....................... estado civil: 

........................ RG E CPF: ............................... residente e domiciliado a ............................................., 
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pelo presente DECLARA, perante a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Delta, 

que: 

A) Cumpre e submete-se plenamente os requisitos de habilitação. 

B) Sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da Republica, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 C) Que a empresa licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

D) Que a empresa licitante NÃO possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

E) Que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública ou 

suspensa do direito de licitar ou contratar com o Município de Delta. 

Quando for o caso: 

F) DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”. 

G) DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

( ) Microempresa(ME)  

( ) Empresa de Pequeno Porte EPP, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e que não esta sujeita a quaisquer dos 

impedimentos do § 4° deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 e 49 da 

citada Lei. 

(  ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documentos(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no 

artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, para a regularização, estando ciente que, do contrario, decairá o 

direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei n. 14.133/21. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Local, data  

 Assinatura 
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ANEXO IV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 063/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2023 

 
Aos ........ dia(s), do mês de ............., do ano de 2023, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Delta/MG, situada a Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Delta, estado de Minas Gerais, inscrita 
no CNPJ 01.020.881/0001-75, isento de inscrição estadual, através da Comissão de Pregão, 
designada pelo Decreto nº. _________, torna público a abertura do Processo Licitatório nº 
063/2023, regido nos termos da Lei Federal n° 14.133/21, e alterações posteriores (Licitações), 
Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), Decretos Municipais nº 1.134/2011 (Sistema de Registro de 
Preços), nº 4095/2020, e demais condições fixadas nessa Ata, em face da classificação das 
propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇO, por 
deliberação do Pregoeiro, designado através do Decreto n.º _______, RESOLVE REGISTRAR 
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OS PREÇOS da(s) empresas(s) indicadas(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, e em conformidade com as disposições a seguir:   
 
19. DO OBJETO 

19.1. A presente ATA tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de 
empresa especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FRETE especificado(s) no Termo 
de Referência, anexo I do Edital de Pregão nº 063/2023, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas são as que seguem:  
 

FORNECEDOR (RAZAÇÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE) 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

      

      

2.2. O preço registrado e a identificação dos beneficiários serão divulgados em Jornal de grande 
circulação no município e no Site da Prefeitura Municipal de Delta/MG; 
2.2.1. A divulgação do site ficará disponível durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços; 
2.3. Quando das futuras aquisições ou contratações de serviços decorrentes do registro de 
preços deverá ser observada a ordem de classificação das empresas constantes na presente 
Ata; 
2.4. Os preços referidos nesta Ata incluem todos os impostos, custos, taxas, fretes, que incidam 
sobre o objeto licitado; 
2.5. É de exclusiva responsabilidade da(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata de Registro 
de Preço a forma de execução do fornecimento do objeto desta Ata, não podendo modificar as 
especificações constantes no Edital, salvo se expressamente autorizado. 
 
3. ORGÃO(S) PARTICIPANTES(S) 
3.1. São órgãos e entidades participantes da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

1.  SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS  

3.2. Os órgãos participantes deverão recorrer ao Gestor de Contratos para que este informe o 
nome do beneficiário e o preço que será praticado para o item a ser adquirido ou para a 
contratação do serviço. 
 
4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) meses, a partir de 
...../...../......, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado a vantajosidade; 
4.2. A existência de preços registrados para bens ou serviços constantes da Ata de Registro de 
Preços não obriga a administração a adquiri-los ou executá-los pelo Sistema, podendo realizar 
licitação específica para a aquisição ou contratação pretendida, observando, contudo, a 
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preferência de fornecimento ou da execução do serviço pelo beneficiário do registro, caso os 
valores e condições obtidas na licitação sejam equivalentes aos da Ata de Registro de Preços; 
4.3. Durante o período de vigência, a(s) detentora(s) da presente Ata de Registro de Preço 
está(ão) obrigada(s) a atender a todas as solicitações efetuadas pela Prefeitura Municipal de 
Delta/MG. 
 
5. REVISÃO E CANCELAMENTO  
5.1. A presente Ata poderá sofrer alterações, obedecidas as legislações que a regulamenta (vide 
preâmbulo); 
5.2. O preço poderá ser revisto a qualquer tempo quando for observada uma eventual redução 
ou acréscimo em relação aos preços praticados no mercado, no caso em que ocorra modificação 
significativa que venha a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da contratação dos 
serviços, respondendo o Órgão Gerenciador pelas negociações necessárias junto aos 
beneficiários do registro;  
5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador: 
5.3.1. convocará a empresa beneficiária do registro, obedecida a ordem de classificação, visando 
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado; 
5.3.2. frustrada a negociação, a empresa beneficiária será liberada do compromisso assumido; 
5.3.3. convocará as demais empresas, visando igual oportunidade de negociação; 
5.4. Quando o preço do mercado tornar-se superior aos preços registrados e a empresa 
beneficiária, mediante requerimento devidamente protocolado, não puder cumprir o 
compromisso, o Gestor de Contratos, poderá: 
5.4.1. liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a 
comunicação, devidamente formalizada, ocorrer antes do pedido de fornecimento ou da 
solicitação do serviço;  
5.4.2. convocar as demais empresas, visando igual oportunidade de negociação; 
5.5. Não havendo êxito nas negociações, o Gestor de Contratos procederá a revogação da Ata 
de Registro de Preços para aquele item de material ou serviço específico, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa; 
5.6. O beneficiário terá seu registro ou item registrado cancelado quando: 
5.6.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.6.2. não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela administração, sem justificativa aceitável; 
5.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
5.6.4. presentes razões de interesse público; 
5.7. Assegurados o direito do contraditório e ampla defesa, o cancelamento de registro total ou 
parcial, nas hipóteses previstas, neste artigo, será formalizado por despacho do Gestor de 
Contratos; 
5.8. O beneficiário poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência de 
fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 
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5.9. O beneficiário terá seu registro suspenso quando se enquadrar nos casos pertinentes da Lei 
Federal nº 14.133/21; 
5.10. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora assumidas, 
sujeitará(ão) a(s) detentora(s) às sanções previstas na legislação vigente e no Edital, garantida 
a previa e ampla defesa em processo administrativo; 
5.11. A(s) detentora(s) manterá(ão), durante toda a vigência desta Ata, as condições de 
habilitação e qualificação que lhes foram exigidas na licitação. 
 
6. DO GESTOR DE CONTRATOS DO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
6.1. Fica designado como Gestor de Contratos do Sistema de Registro de Preços a servidora 
Suliene Rodrigues da Silva Santos. 
6.2. Compete ao Gestor de Contratos do Sistema de Registro de Preços acima identificado 
exercer a administração da Ata, com atribuições voltadas para o controle das questões 
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados 
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, 
verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a 
viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos 
termos aditivos, etc; 
 
7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do(s) fornecedor(es) registrado(s), penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS foi lavrada 
em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 
e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 
                                                                                                 Delta/MG, ...... de ........... de 2023. 
 
 
EMPRESA REGISTRADA 
 
 
SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 
 
 
Testemunhas: 
1)________________________________ 
Nome: 
CPF:_____________________________ 
2)________________________________ 
Nome: 
CPF:___________________________ 
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ANEXO V 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

(PROCESSO LICITATÓRIO N° 063/2023) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DELTA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
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SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS  E A EMPRESA 
.................................  
 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE DELTA/MG, CNPJ 

N.º 01.020.881/0001-75, COM SEDE NA ADILSON ANTÔNIO CARNEIRO, Nº 25, NA CIDADE 

DELTA/MG, NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU SECRETÁRIO MUNICIPAL 

__________, BRASILEIRO, CASADO, INSCRITO NO CPF: _____, RG:_____, SEDIADA A 

___________, DENOMINADA CONTRATANTE, E A  EMPRESA .............................., 

INSCRITO(A) NO CNPJ/MF SOB O Nº ............................, SEDIADO(A) NA 

..................................., DORAVANTE DESIGNADO CONTRATADO, NESTE ATO 

REPRESENTADO(A) POR .................................. (NOME E FUNÇÃO NO CONTRATADO), 

CONFORME ATOS CONSTITUTIVOS DA EMPRESA OU PROCURAÇÃO APRESENTADA 

NOS AUTOS, TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NO PROCESSO Nº 063/2023,  E EM 

OBSERVÂNCIA ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DEMAIS 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE CONTRATO, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A 

SEGUIR ENUNCIADAS. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
19.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de FILTROS E LUMBRIFICANTES, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
19.2. Objeto da contratação: 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

19.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
19.3.1. O Termo de Referência; 
19.3.2. O Edital da Licitação; 
19.3.3. A Proposta do contratado; 
19.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
19.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do a partir da data 
de assinatura do contrato, prorrogável conforme disposição legal. 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

_________________________________________________________________________________________________________ 

Rua Adilson Antônio Carneiro, 25, Centro , Delta MG.  

licitação@delta.mg.gov.br 

www.delta.mg.gov.br 
   56 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS E 
FISCALIZAÇAO DO CONTRATO 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão, fiscalização e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Vide Termo de Referência. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2      No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
7.1 As obrigações do contratante encontram-se estabelecidas no Termo de Referência vinculado 
a este contrato.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1 As obrigações do contratado encontram-se estabelecidas no Termo de Referência vinculado 
a este contrato.  
 

 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
9.1Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1 As infrações e sanções administrativa encontram-se estabelecidas no Termo de Referência 
vinculado a este contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
10.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.2.3 Indenizações e multas. 
10.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.4 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Identificação da Despesa: Obras e Instalações – Dotação Orçamentária nº. 

02.10.15.122.0039.3.3.90.30.00.00 – Rubrica – 347 (OBRAS) 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
14.4. Incumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO (art. 92, §1º) 
14.5. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba – MG para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
17. O presente instrumento de contrato é vinculado ao Processo Licitatório n. 063/2023, Edital 
de Licitação n. ........./2023 e seus anexos. 
                                                                                              Delta, ____ de _____ de 2023. 
 

 

____________________________ 

EMPRESA REGISTRADA  

 

 

_____________________________ 

SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS  

 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

CPF: 

NOME: 

CPF: 
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ANEXO VI 

RELAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

 


